Pensamento Social Brasileiro e Historiografia: 
problemas, aproximações, possibilidades.


Erivan C. Karvat
Hilton Costa
Arilda Arboleya


Área de fronteira por excelência, dada sua verve multidisciplinar, congregando disciplinas que se estendem da antropologia à filosofia política, da história à teoria literária, definitivamente o vasto campo do Pensamento Social Brasileiro, como preconizado por Lilia Schwarcz e André Botelho, em 2011, ganhou forma. Tal ganho, resultante do caráter multidisciplinar das pesquisas e da pluralização das abordagens – devotadas não só aos processos de produção cultural/intelectual, mas, ainda, aos de “aquisição, transmissão e recepção das diferentes formas de conhecimento” – implicou, entre outras, no próprio alargamento da noção de pensamento social – aqui entendido como pesquisas sobre diferentes tradições “intelectual, cultural, social e política brasileiras”. Tal ampliação da noção, demonstrativa do dinamismo do campo nos últimos anos, parece, no entanto, caracterizar tanto a riqueza e potencialidade do próprio campo, quanto suas mazelas e limites das pesquisas que se identificam e são identificadas como Pensamento Social Brasileiro.
Em artigo publicado no periódico História da Historiografia, em 2021, João Marcelo Maia, procurava “analisar a área de Pensamento Social no Brasil (PSB) à luz de suas aproximações e distanciamentos em relação ao campo da História”. O pesquisador sustentava “a hipótese de que, a despeito da importância do trabalho de historiadores para a conformação dessa área, o  PSB  não  se  tornou  um  subcampo  autônomo  na  disciplina”,  diferente do que teria se processado em relação às Ciências Sociais. Enfatizando a ideia de “interdisciplinaridade desigual”, que teria marcado a área, Maia terminava sua substancial discussão sugerindo a possibilidade de aproximação entre os historiadores e o Pensamento Social Brasileiro a partir de dois eixos: “debates  sobre  intelectuais  e  arquivos” e  “críticas a abordagens eurocêntricas e demandas por maior democratização de agendas de pesquisa”.
Cabe salientar, a partir das observações acima, dois aspectos inter-relacionados: por um lado, o aspecto multidisciplinar, inerente à natureza do campo dos estudos do Pensamento Social, assim decorrente, quiçá, por força de seus objetos, abordagens e encaminhamentos e, de outro, a disciplinarização de tais estudos na área das Ciências Sociais, gerando a sugerida “interdisciplinaridade desigual” ou, como indaga Maia, o modo como o campo disciplinar do Pensamento Social Brasileiro “se enraizou mais fortemente nas Ciências Sociais do que na História”.
A reflexão de João Marcelo Maia parte das indagações de Thiago Lenine  Tito Tolentino, que – em artigo também publicado em História da Historiografia –elabora crítica a esse campo disciplinar, apontando que ele (o campo) estaria “sob controle”, fundamentando uma abordagem instauradora de “uma história e uma tradição das ciências sociais no Brasil”, operando, com isso, uma espécie de “controle do imaginário” nos estudos sobre intelectuais e cultura no Brasil, legitimando procedimentos e estabelecendo um cânone interpretativo: “Por sua força no interior das ciências sociais, o campo do PSB privilegiou certas explicações, hoje vistas como interpretações do país, segundo um cânone de viés sociológico”, tornando o PSB “uma espécie de espelho temporal dos cientistas sociais que buscam obras e constroem cânones que conferem identidade ao seu métier (...)”. 
Neste sentido, Tolentino observa que haveria certa restrição ‘sociológica’ em relação às produções que não se restringiriam às formas discursivas acadêmicas – tais como ”o ensaio, o artigo, a crítica, a monografia, a tese acadêmica” típicas dos chamados “interpretes” da realidade social – excluindo, com isso, produções distanciadas dessas formas, “como a literatura, a canção, as artes plásticas etc.” Assim, ainda, segundo o autor, ”Considerar o PSB como viés privilegiado para a história das interpretações do Brasil é situar em segundo plano toda produção literária, ficcional, artística, jornalística e institucional no Brasil como incapaz de produzir tais sínteses.”
Por fim, partindo desta perspectiva, Tolentino, para superar tal impasse, sugere a utilização do conceito de cultura intelectual, caracterizada prioritariamente a partir das dinâmicas de ”produção, circulação e recepção de materiais simbólicos diversos no interior da sociedade brasileira” e não por algum aspecto canônico, realista, científico, epistemológico ou formalista”, contemplando, assim, produções e produtores variados, percebendo o “intelectual também como uma função em um “lugar” construído historicamente, (...) marcado por relações de poder, interesses, estratégias e controle, e acionado por artistas, escritores, políticos, leitores” em (ou a partir de) meios de produção de bens simbólicos diversos, congregados em variegadas “instituições, associações, partidos, coletivos e grupos” e, desse modo, não orientados em torno de um ethos definidor ou nem mesmo pertencendo ”à determinada linhagem de pensamento ou característica formal de sua produção.”
Assim, ainda que se possa discordar sobre o caráter restritivo em torno do cânone nas pesquisas em Pensamento Social Brasileiro, as formulações de Tolentino, retomadas por Maia, permitem que: 1) vislumbremos a intensidade do debate em torno campo e de sua disciplinarização – processo que passa, entre outras, pela definição de um leque de objetos (ou focos) de pesquisa, orientação de abordagens, estabelecimento e caracterização de aspectos teórico-metodológicos e expressivos, instauração de interdições e autorreflexão – e 2) reflitamos sobre as vinculações (e afastamentos) entre PSB e escrita da história ou produção historiográfica, dado que problemas atinentes aos interessantes do campo do Pensamento Social estão presentes ou podem ser verificados em debates presentes nas áreas (ou subáreas) da Historiografia Brasileira, da História Intelectual (ou das Ideias/ do Pensamento) ou, mesmo, da Teoria/Epistemologia da História e da História da Historiografia.
[bookmark: _GoBack]Assim, motivados por tal debate, e principalmente pelos aspectos aqui apontados, este Grupo de Trabalho tem por intenção ampliar tais questões, problematizando aspectos acerca da disciplinarização do Pensamento Social Brasileiro, das Ciências Sociais e da História, bem como em torno das relações entre PSB e conhecimento histórico, as vinculações/oposições entre Pensamento Social e História Intelectual, História Politica, História das Instituições ou das Ciências. Além disso, ou desses, o ST objetiva congregar  trabalhos interessados em pensar possibilidades e problematizar categorias e encaminhamentos comuns tanto ao universo do PSB bem como ao da Historiografia, tais como estudos de trajetórias e de sociabilidades intelectuais, bem como trabalhos focados na rotinização de ideias e na dimensão regional/regionalizada  da produção e circulação de ideias, interpretações e bens culturais.
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